
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3242197 - RS (2026/0161647-6)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BRAZ SOUZA 
ADVOGADO : DANIEL FIGUEIRA TONETTO - RS058691
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO POR  HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO (ART. 121, § 2º, C/C O ART. 14, II, CP). GOLPES
DE  FACA  DESFERIDOS  CONTRA  A  VÍTIMA,  PRODUZINDO  LESÕES
GRAVES  E  SÓ  NÃO  CONSUMANDO  O  RESULTADO  MORTE  POR
CIRCUNSTÂNCIAS  ALHEIAS  À  VONTADE  DO  AGENTE.  RECURSO
ESPECIAL INADMITIDO EM RAZÃO DOS ÓBICES DAS SÚMULAS N. 7 E
83/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA OU INSUFICIENTE PARA SUPERAR
OS ÓBICES APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial interposto em oposição a acórdão de Tribunal
de  Justiça  que  manteve  condenação  por  tentativa  de  homicídio
qualificado.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar os óbices apontados para
obstar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3.  Incumbe ao agravante demonstrar concretamente a inaplicabilidade dos
precedentes  que  embasaram  a  incidência  da  Súmula  n.  83/STJ ou
colacionar julgados contemporâneos ou supervenientes aptos a evidenciar
entendimento  jurisprudencial  distinto,  sob  pena  de  não conhecimento  do
recurso especial.

4. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 

1.  O  agravante  deve  demonstrar  a  inaplicabilidade  ou  superação  dos
precedentes que fundamentaram a incidência  da Súmula n.  83/STJ para
afastar o óbice de admissibilidade do recurso especial. 

2.  É  inviável,  em recurso especial,  pretensão que demande reexame do
conjunto fático-probatório, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior  e  Carlos  Pires
Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

Brasília, 02 de junho de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BRAZ SOUZA 
ADVOGADO : DANIEL FIGUEIRA TONETTO - RS058691
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CONDENAÇÃO POR  HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO (ART. 121, § 2º, C/C O ART. 14, II, CP). GOLPES
DE  FACA  DESFERIDOS  CONTRA  A  VÍTIMA,  PRODUZINDO  LESÕES
GRAVES  E  SÓ  NÃO  CONSUMANDO  O  RESULTADO  MORTE  POR
CIRCUNSTÂNCIAS  ALHEIAS  À  VONTADE  DO  AGENTE.  RECURSO
ESPECIAL INADMITIDO EM RAZÃO DOS ÓBICES DAS SÚMULAS N. 7 E
83/STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA OU INSUFICIENTE PARA SUPERAR
OS ÓBICES APONTADOS. RECURSO DESPROVIDO. 

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  de
agravo em recurso especial interposto em oposição a acórdão de Tribunal
de  Justiça  que  manteve  condenação  por  tentativa  de  homicídio
qualificado.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  o  agravo  em recurso
especial impugnou adequadamente a decisão de inadmissibilidade, trazendo
argumentos idôneos e suficientes para superar os óbices apontados para
obstar o seguimento do apelo nobre.

III. Razões de decidir

3.  Incumbe ao agravante demonstrar concretamente a inaplicabilidade dos
precedentes  que  embasaram  a  incidência  da  Súmula  n.  83/STJ ou
colacionar julgados contemporâneos ou supervenientes aptos a evidenciar
entendimento  jurisprudencial  distinto,  sob  pena  de  não conhecimento  do
recurso especial.

4. A modificação do entendimento firmado pelo Tribunal de origem, apoiado
nas provas produzidas e nas premissas fáticas adotadas, exigiria reexame
do conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso especial pela
Súmula n. 7/STJ.

IV. Dispositivo e tese
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5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  O  agravante  deve  demonstrar  a  inaplicabilidade  ou  superação  dos
precedentes que fundamentaram a incidência  da Súmula n.  83/STJ para
afastar o óbice de admissibilidade do recurso especial. 

2.  É  inviável,  em recurso especial,  pretensão que demande reexame do
conjunto fático-probatório, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  CARLOS  ALBERTO  BRAZ

SOUZA contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial

manejado em oposição a acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO

GRANDE DO SUL assim ementado:

DIREITO  PENAL.  APELAÇÕES  CRIMINAIS.  TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. MOTIVO TORPE. DOSIMETRIA DA PENA. MANUTENÇÃO
DA  PENA-BASE  E  DA  FRAÇÃO  DE  REDUÇÃO  PELA  TENTATIVA.
RECURSOS  DESPROVIDOS.  PRISÃO  IMEDIATA.  I.  CASO  EM  EXAME:
Apelações criminais interpostas pelo Ministério Público e pela Defesa contra
sentença que condenou o réu pela prática do crime de tentativa de homicídio
qualificado pelo motivo torpe (art. 121, §2º, inciso I,  c/c o art. 14, inciso II,
ambos do Código Penal),  à  pena de 8 anos e 8 meses de reclusão,  em
regime inicial fechado. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO: Há duas questões em
discussão: (i) no recurso ministerial, o pedido de incremento da pena-base,
com a valoração de duas circunstâncias judiciais; (ii) no recurso defensivo, o
pleito de diminuição da pena- base e aplicação da fração de 2/3 na terceira
fase da dosimetria. III. RAZÕES DE DECIDIR: 1. A fixação da pena-base não
está  vinculada  a  cálculo  milimétrico  ou  tabelamento,  sendo  necessário
valorar  a  gravidade  de  cada  circunstância  diante  da  ocorrência  do  fato
concreto. 2. A jurisprudência do STJ reconhece que até mesmo uma única
circunstância judicial pode elevar a pena-base ao máximo legal, a depender
de sua gravidade. 3. O vetor culpabilidade foi afastado para evitar bis in idem,
pois os jurados já reconheceram o motivo torpe pelo sentimento de vingança
do réu em relação à vítima,  atual  companheiro  de sua ex-cônjuge.  4.  As
consequências  do  crime  foram  corretamente  valoradas  negativamente,
considerando que a vítima sofreu perda do movimento de um dedo da mão
por rompimento de tendões, evisceração abdominal e cicatrizes evidentes no
rosto, consequências que extrapolam as naturais do crime de tentativa de
homicídio. 5. A fração de redução de  1/3 pela tentativa foi adequadamente
aplicada, considerando que o réu desferiu diversos golpes de arma branca na
vítima,  em diferentes áreas do corpo,  causando perigo de vida,  conforme
reconhecido  em  laudo  pericial.  IV.  DISPOSITIVO  E  TESE:  Recursos
desprovidos,  com determinação de ofício  para expedição de mandado de
prisão em desfavor do apelante,  em cumprimento ao Tema 1068 do STF.
Tese  de  julgamento:  Na  dosimetria  da  pena  do  crime  de  tentativa  de
homicídio  qualificado,  as  consequências  do  crime  podem  ser  valoradas
negativamente quando as lesões sofridas pela vítima extrapolam as naturais
do tipo penal, sem que isso configure bis in idem com a fração de redução
pela  tentativa,  que  considera  o  iter  criminis  percorrido,  a  depender  da
fundamentação do caso concreto.
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A parte  reitera  os argumentos deduzidos no agravo em recurso especial,

sustentando  a  inexistência  de  óbices  que  impeçam  o  conhecimento  do  recurso

especial.  Requer,  assim,  a  reconsideração da decisão agravada e  o  provimento do

apelo nobre (e-STJ fls. 618/632).

É o relatório.

VOTO

A  despeito  dos  argumentos  apresentados,  o  agravo  não  apresenta

elementos capazes de infirmar as premissas que embasaram a decisão agravada, que

merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, “para impugnar a incidência da Súmula nº. 83, STJ, não basta a

mera alegação. Incumbe ao agravante demonstrar que os precedentes indicados na

decisão  agravada  são  inaplicáveis  ao  caso  ou,  ainda,  colacionar  precedentes

contemporâneos ou supervenientes aos indicados na decisão recorrida para comprovar

que outro é o entendimento jurisprudencial do Tribunal. Precedentes” (AgRg no AREsp

n.  2.260.505/SC, Relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em

30/5/2023, DJe de 2/6/2023).

Outrossim, como bem registrado na decisão agravada, rever o entendimento

firmado pelo  Tribunal  de  origem,  lastreado nas provas produzidas  e  nas  premissas

fáticas adotadas no acórdão recorrido, com o objetivo de modificar o julgado e acolher o

pleito  recursal,  exigiria  necessariamente  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório

constante dos autos, providência sabidamente vedada em âmbito de recurso especial,

ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0161647-6 AREsp 3.242.197 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50005234920218210027  50184246420208210027

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BRAZ SOUZA 
ADVOGADO : DANIEL FIGUEIRA TONETTO  - RS058691
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO BRAZ SOUZA 
ADVOGADO : DANIEL FIGUEIRA TONETTO  - RS058691
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Carlos Pires Brandão 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

 

  

C5426415155<00<550<<05@ 2026/0161647-6  -  AREsp 3242197   Petição : 2026/0046075-0  (AgRg)

Documento eletrônico VDA57339649 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 02/06/2026 19:43:00
Código de Controle do Documento: 1AA7AEA6-F281-46E7-8DD8-34C1A73658C2


